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D E C I S Ã O

Constitucional. Tributário. Prazo Prescricional. Tributo. Lançamento por Homologação. LC 118/2005, art. 4º, segunda parte. RE 566.621/RS. Representativo de Controvérsia. Repercussão Geral. Julgamento. Juízo de Retratação. Momento Oportuno. Contribuição Previdenciária. Parcelas Diversas. RE 565.160/SC. Terço Constitucional de Férias. Gratificação Natalina (13º Salário). Horas Extras. Outros Pagamentos de Caráter Transitório. RE 593.068/SC. Representativo de Controvérsia. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. Sobrestamento.

Trata-se de Recurso Extraordinário interposto pela FAZENDA NACIONAL com fundamento nas alíneas “a” e “b” do inciso III do artigo 102 da Constituição Federal, contra Acórdão de Órgão fracionário deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em que foi debatida a tese de não-incidência de contribuição previdenciária sobre a seguinte verba:

· remuneração paga pelo empregador durante os primeiros 15 (quinze) dias que antecedem a concessão do auxílio-doença/auxílio-acidente.
Afirma a Recorrente que, “quanto ao mérito propriamente dito”, o eg. Supremo Tribunal Federal “reconheceu repercussão geral relativa ao controle de constitucionalidade da contribuição social sobre folha de salários” no RE 565.160/SC, consoante ementa a seguir transcrita: 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. REMUNERAÇÃO. PARCELAS DIVERSAS. SINTONIA COM O DISPOSTO NO INCISO I DO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DEFINIÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA. 

Surge com envergadura maior questionamento sobre o alcance da expressão “folha de salários” versada no artigo 195, inciso I, da Carta da República, considerado o instituto abrangente da remuneração. (Plenário Virtual, rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe 01.02.2008 – grifei).
Sustenta, em síntese: 
(1) que o Acórdão recorrido, ao afastar a incidência de contribuição previdenciária prevista legalmente (Leis n. 8.213/1991, artigo 60 e § 3º; 8.212/1991, artigos 22 – I, 28 – I e § 9º), sobre a referida verba remuneratória, contrariou o artigo 97 da Constituição Federal, consoante entendimento pacificado no enunciado da Súmula Vinculante n. 10, segundo o qual “viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”; e 

(2) que o “r. Acórdão ofende a Constituição Federal, art. 195, visto que o modelo contributivo e atuarial da Previdência Social não se sobrepõe ao princípio da solidariedade da seguridade social”. 
Aduz, ademais, que não pode prevalecer o reconhecimento da inconstitucionalidade da segunda parte do artigo 4º da LC n. 118/2004.

Pois bem, as disposições relacionadas ao prazo de prescrição insertas na Lei Complementar 118/2005 foram discutidas no processo representativo de controvérsia RE 566.621/RS, que teve seu mérito julgado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na assentada de 04.08.2011, encontrando-se o Acórdão assim ementado:

“DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS. APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 

- Quando do advento da LC 118/2005, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. 

- A LC 118/2005, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 [dez] anos contados do fato gerador para 5 [cinco] anos contados do pagamento indevido. 

- Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. 

- Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. 

- A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 

- Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. 

- O prazo de vacatio legis de 120 [cento e vinte] dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

- Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/2005, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. 

- Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 [cento e vinte] dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 

- Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 

- Recurso extraordinário desprovido.” (RE 566.621, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 11.10.2011 – trânsito em julgado em 17.11.2011 – grifei.) 

Na hipótese, o Acórdão desta Corte, ora recorrido, no que se refere à prescrição, deverá, no momento oportuno, ser submetido ao juízo de retratação, por isso que, na hipótese, a ação foi ajuizada em 27.11.2007. 

Por outro lado, verifico que o Supremo Tribunal Federal, examinando pedido de repercussão geral nos autos do RE 593.068/SC, assim decidiu:
CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS DE CARÁTER TRANSITÓRIO. (...).
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO (BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CONCLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA INCLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO).

1. Recurso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias, tais como “terço de férias”, “serviços extraordinários”, “adicional noturno”, e “adicional de insalubridade”. Discussão sobre a caracterização dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição).
2. Encaminhamento da questão pela existência de repercussão geral da matéria constitucional controvertida. (rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 22.05.2009 – grifei)

Diante desse contexto, sendo certo que estão pendentes de julgamento os referidos paradigmas – RE’s 565.160/SC e 593.068/SC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário interposto nos presentes autos, nos termos do artigo 543-B, § 1º, in fine, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.418/2006 (“Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte”); e da Emenda Regimental n. 21, de 30.04.2007, do Supremo Tribunal Federal, com vigência a partir de 03.05.2007. 
Intimem-se. 
Brasília, 20 de setembro de 2012.
Desembargador Federal Mário César Ribeiro
Presidente
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